
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.101 - RS (2014/0285514-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS CHAVES 
ADVOGADOS : ALINE MENDONÇA STERF 
  FABIANA FERREIRA DA SILVA 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO DAS CUSTAS – 
INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE JUSTIÇA 
GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
ALEGAÇÃO DE PROVA DO BENEFÍCIO DE JUSTIÇA GRATUITA NOS 
AUTOS. INSUFICIÊNCIA.
1. Conforme a reiterada jurisprudência do STJ, não se pode conhecer do recurso 
interposto sem a comprovação do preparo nos moldes do art. 511, caput, do 
Código de Processo Civil. 
2. A Corte Especial do STJ também pacificou-se no sentido de que "o preparo 
deve ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, 
sendo certo, outrossim, que na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça 
gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma 
vez que o deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as 
interposições posteriores" (EDcl no AgRg nos EAREsp 221.303/RS, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 27.3.2014).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS CHAVES 
ADVOGADOS : ALINE MENDONÇA STERF 
  FABIANA FERREIRA DA SILVA 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 400, e-STJ) proferida pelo 

Excelentíssimo Presidente desta Corte Superior, que negou provimento ao recurso, ante a 

incidência da Súmula 187/STJ.

O agravante alega:

Estabelece o art. 9º da Lei n.º 1.060/50 que “os benefícios da 
assistência judiciária compreendem todos os atos do processo até decisão 
final do litígio, em todas as instâncias”. Portanto, a concessão da gratuidade 
alcançará todos os atos do processo, cabendo, à parte contrária, em qualquer 
fase da lide, requerer a revogação dos benefícios de assistência, desde que prove 
a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos essenciais à sua concessão (fl. 
412, e-STJ, grifos no original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.1.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada,  o Recurso Especial não foi 

instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento em virtude de a 

parte ter sido beneficiada com o deferimento da justiça gratuita na origem. 

Com efeito, não se pode conhecer do recurso interposto sem a comprovação 

do preparo nos moldes do art. 511, caput, do Código de Processo Civil. 

A Corte Especial do STJ pacificou-se no sentido de que o preparo deve ser 

feito no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, sendo certo, outrossim, 

que, na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a renovação do 

pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse não 

alcança automaticamente as interposições posteriores.

Na espécie, o recorrente não renovou o pedido de concessão da assistência 

judiciária gratuita em seu apelo especial, limitando-se a informar nas razões do Agravo em 

Recurso Especial que é beneficiário da gratuidade de justiça (fl. 213, e-STJ). 

Sobre o tema, cito recente julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ISENÇÃO DAS 
CUSTAS - INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE 
JUSTIÇA GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
ALEGAÇÃO DE PROVA DO BENEFÍCIO DE JUSTIÇA GRATUITA NOS 
AUTOS - INSUFICIÊNCIA (...)

1.- Não é suficiente a alegação de que o autor dos Embargos de 
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Divergência é beneficiário da justiça gratuita, para que seja isento o pagamento 
das custas processuais. O preparo deve ser feito no momento da interposição 
do recurso, sob pena de deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese 
de o recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a renovação 
do pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o deferimento 
anterior da benesse não alcança automaticamente as interposições 
posteriores. Precedente desta Corte (AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 
23/10/2013).

(...)
4.- Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 27/03/2014, grifei).

De fato, não foi cumprido o previsto no art. 511 do CPC, incidindo, na espécie, 

também, o disposto no Enunciado 187 da Súmula deste Tribunal, in verbis: "É deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 

na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0285514-7 REsp 1.493.101 / RS

Números Origem:  00061052420124040000  200771000118885  61052420124040000

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS CHAVES
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
THIAGO CECCHINI BRUNETTO
FABIANA FERREIRA DA SILVA
RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS CHAVES
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
THIAGO CECCHINI BRUNETTO
FABIANA FERREIRA DA SILVA
ALINE MENDONÇA STERF
RAFAEL G DE SOUZA MELLO LOPES

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 

Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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